
ARACATI

JUSIIFICATIVA DE !clTAÇAOREVOGAÇAO DE

PREGÃO ELETRONICO NO 09,OO2l2023.PE

A secreta a de C dadan a e Oesenvo v mento Soc at do
Aracaii, por lntemédio do SecrêtáÍô Ricardo Alexandre Siva
nesle alo vem apEsêntár suâs consideraçóes e tustficativá párá

do Processo Lctâtório €m €pigrâÍe, peos motivôs âbêlxô exposlos:

DOS FATOS

Foi aulorzãda aberturâ de prôcêsso licitatório na modatidade
PREGÁO ELEÍRONlco N' Os OO2/2023-PE vlsândo a contralaçáo de
empresâ espêcâ zâda nos §eryços de Adminislração de BeneÍicios de Alxilô
Alimenlãção, por meô do Íomecimenlo de Cânáo EIetónico com ch p e/ôu
Íarja lúâsnélca para págâmenlo de gêneros almenlicios junio as rêdes
credencadas no lvuncípô de Aracal conÍorme descrto no pesente Edilâ e

O Editál de abêrtur. íoi pl]bllcado no .llâ 29 de maio de 2023,
Pois bem, nâo íoi apenás um íato supêruêílêítê quê .nsêjou a rcvogação
da licitaçáo, mas vários fatos supervenientes que embasam êjustificam a

êscolhâ dã rêvogâção como ãto que m6lhor atênda ao in(orcsse público €
â ôcônônia de recuGos públicos nessê momento, já que após a
publicaçáo do rêlêrldo Edital ocorreram vários pêdidos de
Esclârêclmônios o impugnaçôes ao Edital todas êlas conlestando alguns
itêns do Edital com âígumentaçôês técnicas especííicas, mostrando
contradiçóês êm rêquisitos usuais para este iipo de serviços, lais fatos
foram suficiêni6s. capazdê alrapalhara competiçào, tanlo é vordado quo
Íoram apresentadas propostas quê náo íoram acêllas pêlâ Plalaíoma da
BLL no reíerido procêsso llcilatório, sendo que tais falos por
inconveniência e/ou inoportunidade juslificam á rêvogáção do cerlame
para uma mudança d. escopo do objeto liciradoe do prcjoto báslco.

DA FUNDÂIMENTAçÁO

Somenle podeÉ revoqar a icilaçáo por râzões de inleresse públco
dêcorenle de íátô superyenienie devdamente @mprovâdo, pêÍunenle ê
suÍc enle pâra tustifcâr lal condula, devendo anu á la por ileqa dãde de oficio
ou por provocâção dê têrcêi@s medanle parecer escrilo e devldâmêniê
íundamenlado Esla Evogação eslá ahelâdâ a inleresse públco superyenienie
áô nício do cerlame, dev dâmerte cômprôvado e aplo para iusl Íicar a decisão
ádminislrativa, Ocoíe que dânle da o@ ênciá dê íâlos supervenenles a
Adminslrâção perde! o inleresse no prosseguimenlo deste procêssô c1a1óro.
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Nesse caso a r€vosação prevista no ad;g da Lei de Li"it ço"Y V,o.r lu' à rorá âdêquada oe dostszêr o prccednento Lc ató.io tenoo €m Ivsia ã superyeniéncia de razões de nteresse púbtco que Íazem com que o
prôôedimenlo liciláúno, iniciálmertê prelendidô, não s6ja mais convên enle e
opolruno páÉ a Administração Públcâ Desta Íorma, a Administração púbtca
náo pode sê desvenclhar dos principios que regem a sua atuação
principêlmenle no câmpo das confâtaçõês púbicas onde se deve buscar
sempre a sal sfaçãô do inleresse côletivo, obedecendo aos p.incipios prêvislos
ro arl.37 da constiruição Federat e nô áÍt. 3o da tei 8.666/s3, A apucaçáo da
revoqação Íica reseruádá, poÍtanto, pârá ôs casos em que â Admnstração,
pea râzão que Íor perdêr o nteesse no posseguimento dâ jôtaçáo ou na
ceebração do @ntrâlo. Tratâ-se de expedenlê aplo, enlão, á viábitzar o
desíazimenlo da licilaçáo e á suspensáo da cetêbrâção de um Íuiub contato
com báse em crilérios de convênência e oportonidade, não sendo convenienre
e ôponuna para â Admnstraçáo, esia tem a possbtidade de revôgár o
proced mento licilâlôno, acarrelando nctusivê o desÍazimento dos efe tos da
lciláção, senão vejamos:

O STJ, por mêio do MS 30.8!1, rolalâdo pela minbtra Etiana Câtmon, já

O procedimento licilaror o pôde ler rcvooádo a!ó3 â hotrotooàcáo .nt$ da asstnâtuÉ
do coIE!9.!E-!.C!§! d9r!!q!!!! o. iRMS 30481 t RJ - RECURSO ORDTNÂR|O EM
MANoADO DE SEGURANçA, RelãloÉ MinÉtÍa ELIANACALMoN, DJe 02/12t2009).

Corbborando com o expôstoi

O iustrê doúlÍinador MarçalJust6n Filho (Comentário à Leidê LtcIaEóes e
Conihlor Adminisrrativos. Dialéiica. 9! Edçào. SãoPauLo.2ooz, p438) tecê o sêguinie
conentáno sobrê revogaçào: "A rovôgação consbre no dsstazimênto do aio porquo

.epuiado inconvênlêilê e inadequado à sat sÍação do iniere$e púbttco A rcvogaçào se
íunda emjulzo quê apuh a conveniânc a do aio relaiivamente ao inroÍ.s.e público,,, após,
pÉticado o alo, , âdminisiraçào voillcâ que o inier4so públlco pode ã ser mêthor
satbíeito por oukâ vià. Pbmovorá .ntão ô dêsíâz mênto do aro anr.rior. AoderoÍninaÍâ
inslauÍâçâo da licilação, a ÁdninistEçáo reata iuÍ!o dâ conveniência âcêrcâ do íulurc
contEto (...)N6se 3enido, a lêidetemina qus a rêvoga9ão d.pendeÉ dâocoÍência de
ralo supofronl.nt. dâvidameniê comprovado, t$o ndica a nvtâbitizaÇáo de ÍenovâÇão do
mesmojuizo do convên ência exte onzado.nte.oment6,,, (Griío no§eo)

Nesle sentido ô Su premo Ír búnâ FedeEt, sumuto! ô enlend mento
a Espelo, senáo vêlamôso enunciãdo dá súmula o,473lSÍF:

ll5533l 3421 r0Ír r5s3âr3a)l
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A âdmrnhtÍaçáo podê anutar seus própros atos quândo êivadosdêvtcos que
os tornan ileg6 s, porque de es nào sê or g nam d retos; ou Íevooá.os, por motivo dE
conveniênciâ ou oponunidadê respelados os dirêrôs adqu rdos, ê ressavada, emtodôs
os *sô§,a apreckçàojudcia i Essêtafibém éo poscionamentodoTCU:,,En quaquer
dôs casos de revogáçâo ou anu ãqào devê constardo prôcesso a devida morvaçâo com
lnd caqào dos latos e Iundâmentos lurdicos da decÀão. Nas hipóteses de deslazimento
do procêsso cilatóÍio por Íevogação ou anu.qão, assêgura.sê ao ctantê v stas dos
aútos direlo ao conlraditório ê à ampla deiesa. Àlo de revoqar ã ticilaçáo pode
ser pratcado a quaqugr moúên10, É pÍtvarivo da AdmnhtEqào Sêm prejuÊo ds
dêtêÍminaÇóes cabiveh considq+se preiudcada a reprEsenrâção qúe ve6a sobre
lalhas apontadas em concoÍên.ia ante a pêrda de seu objeto, dev do à dectãrâção de sua
revogaçào pela Àdm nistÍaqào c tanre. , (Tcu, Âcórdâo n0889/2007 Ptenário)

DA DECISÃO

Assim @m íulfio nos lundamenros de Íâlo e de d reilo já expôstos
entendêmos ser necêssário e decidnos pela REVOGAÇÃo da Licilâçâo
PREGÃO ELETRONTCO N" o9.oo2/2023-pE nos iermos dô an.49 da Lei no
I666/93

Anle âo exposio, e deslacando que lorám obedecidos lodos os
pressupostos paÉ a revogação do presenle pbcesso icilalóro, e pâra
salvaguada. os inieresses da Adminislração âpbvo a REVOGAÇÃo do
Processo Llctatório em EpiglaÍe, pelos moiivos de fato ê de di€ito supra
menclonados, consubstanciando-se nos termos do aí. 49 da Lei Federâ
n'8 666/93. Desse modo, diãnle de ioda @ntâxtua ização fálca e documentat
com base naqulo quê íoi veriÍcado, párâ sálvaguardar os interesses da
Adminsiração declarc rcvogada â lictação. Pubtique-se e povdencie-se a
divulgação desle de.6um no Poíal de Licitaçoes dos À4unicípios no sile do
Tribunal de Conlas do Esrêdo do ceârá (TCE cE)
htlp //municipios lce.ca.gav-brnbibcoes e na página etetrônica do Sislemâ
L clações em sil o BLLr !vw.b l.org.br.

a MuniciDâld€ C dadaniâ e Dêsenvo vmênlôGerc1e Erccul!o.la Se.rct

D,ign,do Màr 2rc a.,rL
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